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Centro Interpretativo do 

Castelo de Guimarães: criatividade 

museográfica para capacitação 

crítica dos públicos
Francisco Providência

Gabriela Casella

 

A museografia cumpre o seu desígnio 

como mediadora entre os conteúdos (considera-

dos na sua natureza diversa: espaço, textos, ima-

gens fixas ou em movimento, peças) e o público, 

realizando um trabalho de “construção narrati-

va”1 em que procura adaptar as exigências cien-

tíficas ao conhecimento dos visitantes propondo 

técnicas de adequação à boa receção das mensa-

gens ao longo da sequência de visita. 

De um ponto de vista comunicacional 

o facto do visitante estar presente fisicamente 

confere-lhe um papel importante como partici-

pante da fruição uma vez que ao longo da visita 

ele avança, focaliza, distrai-se, ignora, cabendo-

-lhe o poder da escolha na apreensão do conhe-

cimento..., ao visitante é dada a possibilidade de 

“viver uma variedade e uma riqueza de relações 

sensoriais, percetivas, cognitivas e semióticas” 2.

Assim, à museografia cabe o papel de 

interligar as exigências do encomendador, com 

a informação e rigor científico dos investigado-

res, reconciliando-os com o público a quem se 

destina tal esforço técnico. Nesse serviço de me-

“Articular o passado 

historicamente não significa 

reconhecê-lo como de facto 

foi, significa compreender 

uma memória ou apenas 

interpretá-la” 

Walter Benjamin

Vista do ambiente expositivo do Piso 1 
dedicado ao tema “De Condado a Reino” 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).
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diação cultural, convocam-se diferentes 

especialidades como o design de comu-

nicação, de interação, de equipamento e 

de ambientes ou mesmo a própria arqui-

tetura, entendida como contentor comu-

nicante dos seus conteúdos. 

Exaurindo toda a fantasia e pre-

sunção e ainda que correndo o risco de 

uma certa aridez comunicacional, a mu-

seografia do Centro Interpretativo do 

Castelo de Guimarães foi desenhada sob 

os mesmos princípios da ciência histó-

rica, exclusivamente fundada em docu-

mentos. Por isso, e atendendo a que da 

época da fundação da Nacionalidade (e 

do castelo) só nos chegaram manuscritos (testamentos, registos notariais 

e bíblias iluminadas), o exercício, sob a tutela científica dos Investigadores 

Mário Jorge Barroca e Luís Carlos Amaral, coadjuvados pela coordenadora 

do espaço, Isabel Fernandes, convocava um particular esforço criativo que 

se impunha, quer pelo condicionamento orçamental, quer pela absoluta 

preservação da preexistência, quer ainda pela elevada espectativa popular 

de um dos mais importantes símbolos da identidade portuguesa, conserva-

do desde a sua fundação.

O projeto de museografia do Castelo de Guimarães permitiu de forma inte-

ligente propor linhas de abordagem diferentes que procuraram ir ao encon-

tro dos milhares de visitantes que anualmente visitam o castelo, tratando-

-se de instalar nos quatro pisos da torre de menagem (um abaixo do piso de 

entrada dedicado a atividades educativas), uma narrativa estruturada em 

três temas complementares — a fundação, o castelo e o fundador —, mas 

sob a intenção didática do esclarecimento público que a instrumentalização 

política, sobretudo no século XX, havia mitificado.

Nessa perspetiva, os conteúdos resultavam do imperativo histó-

rico de trazer mais luz à compreensão do fenómeno nacional desde a sua 

origem (enquanto um dos países mais antigos e territorialmente mais es-

tável da Europa), resultado de um descontentamento político de famílias 

locais face ao poder dominante e da oportunidade militar de resistência ao 

avanço muçulmano na península; ao castelo que se foi construindo e re-

construindo até à sua conformação atual e cuja utilidade defensiva se veio 

a tornar, com a consolidação fronteiriça, mais simbólica do que operacio-

nal; e ao líder fundador, origem recorrente de representações e atribuição 

fantasiosa das suas qualidades heroicas, tão necessárias à perpetuação de 

interpretação, do pequeno país cuja soberania parecia sistematicamente 

ameaçada.

Conjugação de elementos expositivos 
distintos: painel impresso, caixa de luz, 
elementos em relevo, tecido impresso e ecrã 
“touch” (2017, fotografia de Luís Ferreira 
Alves©).

Entrada da exposição com apresentação do 
“sinal” do reinado português (2017, fotografia 
de Luís Ferreira Alves©).
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Os conteúdos da exposição estruturavam-se assim, também por 

adequação à morfologia do edifício, em três níveis temáticos articulados:

1. Reino de Portucale, do condado ao reino portucalense, suas famílias e 
interesses. 

2. Castelo de Guimarães, mutações do conjunto edificado e do burgo 
vimaranense.

3. Fundador, desconstrução do processo de mitificação afonsina pelas ar-

tes erudita e popular.

Passadiço de acesso ao Centro Interpretativo 
do Castelo de Guimarães (2017, fotografia de 
Luís Ferreira Alves©).

Sinalética de orientação colocada no adarve 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Vista do ambiente expositivo do Piso 1 
dedicado ao tema “De Condado a Reino” 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).

A sinopse expositiva parte do enquadramento político e social do 

Condado, suas famílias e oposições ao poder dominante (Piso 1), identifica 

o castelo como um processo diacronicamente evolutivo que na fundação 

seria apenas um simples posto de vigilância contra saqueadores (Piso 2), 

revelando no último módulo a prolixa variedade de construções iconográ-

ficas fantasiosas do primeiro monarca, como meio de evidência para uma 

interpretação crítica da História (Piso 3). 

A sequência tripartida (dialética) dos pisos temáticos, encontra na 

museografia apoio para uma experiência do conhecimento que, partindo 

da informação documentada revela o que se sabe, confirmando pela obser-

vação da arqueologia o que se vê, assim capacitando o visitante para uma 

atitude crítica, agente do que se julga. 
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O exercício supunha a consideração de toda a in-

formação existente que, sendo parca, era por outro lado 

demasiada para uma exposição, já que a informação mais 

fidedigna disponível era exclusivamente gráfica e textual, 

correndo-se o risco de redução da acessibilidade. Por outro 

lado, a condição bilingue da exposição duplicaria o impacto 

visual do texto que, já de si, parecia excessivo. 

O exercício da museografia implicou uma redobra-

da abordagem criativa que também se refletiu na tradução 

cenográfica da exposição, não tanto enquanto reposição 

dramatizada (mais ou menos realista), indutora da experiên-

cia imersiva relativa a um tempo passado, mas como ins-

trumento de interpretação, armando a capacidade crítica 

do visitante para a compreensão e julgamento da História, 

ainda que sem sacrifício da dimensão lúdica da experiência. 

O esforço projetual da intervenção 
justificou-se assim na conciliação de três 
fatores concorrentes:

1. A responsabilidade e tutela científica da exposição que, 
não tolerando qualquer presunção sobre o desconhecido, 
também não dispunha de artefactos arqueológicos, impli-
cando por isso a criação de objetos infográficos, como ma-

quetas, réplicas e reproduções;

2. O baixo orçamento e o alto 

condicionamento da inter-

venção, garantindo o maior 
respeito e conservação do 

edifício de acolhimento sob 
estatuto de monumento na-

cional;

3. A conceção de dispositivo 

expositivo capaz de conciliar 
a aridez dos documentos (sob 
a hegemonia do texto), man-

tendo a exposição compreen-

sível e aprazível por grupos 
de diferentes graus etários, 
formativos e linguísticos.

Vista do ambiente expositivo do Piso 2 
dedicado ao tema da evolução construtiva do 
Castelo e ao desenvolvimento do burgo de 
Guimarães (2017, fotografia de Luís Ferreira 
Alves©).

Vista do ambiente expositivo do Piso 3 
dedicado à figura de D. Afonso Henriques 
e à iconografia criada ao longo dos séculos, 
recorrendo-se à utilização de elementos de 
grande escala e variadas caixas de luz (2017, 
fotografia de Luís Ferreira Alves©).
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O sistema de suporte museográfico à exposição consistiu no revestimento 

do percurso, cobrindo as paredes inóspitas de granito, entre o interior da 

torre e a sua coluna central, por painéis autoportantes em contraplacado 

de bétula, armados por estrutura anterior.

Estes painéis de expressão táctil e aparência acolhedora, poden-

do receber impressão direta em tecnologia jato de tinta, também 

permitiram o seu recorte (dando origem à multiplicidade de pla-

nos e janelas que se abriam sobre documentos) e, sobretudo, a 

construção de painéis basculantes que, como “portas”, escondem o 

desenvolvimento textual das citações impressas no exterior, assim 

atribuindo um segundo nível de leitura, protegendo a exposição da 

sua rejeição por um público menos motivado à leitura.

Contracenando com os painéis monocromáticos de madei-

ra impressa, plana e regular, apõem-se a suspensão de panos de 

algodão impressos em grande formato, trazendo a exuberância da 

cor pela reprodução de pinturas antigas ou iluminuras medievais, 

evocando as limitações técnicas da Idade média, mas também a 

dimensão festiva dos estandartes e colchas suspensas em dias de 

festa.

O ambiente de baixo controlo térmico e hídrico no interior 

da torre de menagem do Castelo de Guimarães e a baixa disponibi-

lidade financeira para assegurar a manutenção técnica e vigilância 

permanente dos visitantes, recomendavam a maior parcimónia na 

instalação de recursos digitais de mediação e interação. Por isso, a 

tecnologia digital foi convocada no estrito domínio do necessário, 

quer assegurando um ambiente sonoro indutor (com sonoplastia de 

Paulo Carvalho), quer proporcionando a manipulação documental 

do testamento de Mumadona, pela tradução simultânea em português do 

manuscrito original em latim, à passagem de cursor em ecrã táctil intera-

tivo, quer, no Piso 3, a apresentação da animação infantil em vídeo, bem 

Pormenor de sistema expositivo com 
apainelado autoportante de bétula impresso 
que permitiu criar o ambiente cenográfico 
garantindo a preservação da preexistência 
arquitetónica (2017, fotografia de Luís 
Ferreira Alves©).

Recurso a sistema de portas para colocação 
de textos de enquadramento em Português 
e Inglês (2017, fotografia de Luís Ferreira 
Alves©).

Utilização de painéis de tecido impresso para 
enfatizar a cenografia (2017, fotografia de 
Luís Ferreira Alves©).
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humorada (de Pedro Lino), relatando de forma 

sintética a história de D. Afonso Henriques.

No piso da entrada identificam-se as 

genealogias do conde e da condensa portuca-

lenses, bem como o contexto político e social 

do movimento independentista que emergiu sob 

liderança do filho, apoiado por meia dúzia de fa-

mílias distribuídas entre os rios Minho e Douro. 

Os muitos sinais da nova ordem real, Portuca-

le, constituem o motivo gráfico central do piso, 

cujas paredes periféricas foram encabeçadas 

com bandeirolas coloridas, onde se inscreveu a 

cronologia dos principais eventos da fundação 

de Portugal.

No Piso 2, uma maqueta em baixa resolução identifica os edifícios 

que, no século XVI, marcavam as duas concentrações urbanas de Guima-

rães, em volta do castelo e do convento, constituindo um meio de interpre-

tação da planta3 mais antiga da cidade. A maqueta é envolvida por painéis 

diacrónicos da evolução do castelo. No núcleo central, os desenhos de 

levantamento das ruínas do castelo, por Ernesto Korrodi, documentam-no 

com precisão, antes da intervenção de restauro do Estado Novo.

No terceiro e 

último piso, observamos 

os muitos exemplos da 

construção mítica do 

fundador, pela pintura e 

escultura que remonta 

ao século XIII, sucessi-

vamente atualizado, por 

muitos artistas como 

Soares dos Reis no fim 

do século XIX, Gustavo 

Bastos ou João Cutileiro 

já no século XX.

Para avaliação 

pública foram expostas 

réplicas da espada e 

elmo do fundador, que 

o público pode experi-

mentar, e uma réplica 

da indumentária militar, 

com o seu escudo pintado com as armas de Portugal. Neste mesmo espaço 

o público será confrontado com a exposição de inúmeras representações 

populares de D. Afonso Henriques que, sucedâneas das eruditas, dão sig-

nificado a toda a espécie de produtos utilitários ou promocionais de uso 

popular.

Criação de um “auditório informal” para 
visionamento do filme de animação “Afonso 
Henriques, o primeiro Rei” (2017, fotografia 
de Luís Ferreira Alves©).

Maquete do burgo de Guimarães no século 
XVI acompanhada dos desenhos de Ernesto 
Korrodi (2017, fotografia de Luís Ferreira 
Alves©).
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O exercício museográfico dirigiu-se à 

comunicação da informação dos conteúdos atribuídos 

pela supervisão científica, interpretando-os com 

criatividade para que pudessem ser recebidos e 

interpretados pela heterogeneidade dos públicos, 

orientando-se, por isso, para uma museografia crítica.

A investigadora em museografia Inês Ferreira publicou em 2016 a 

sua tese de doutoramento4 focada na necessária criatividade dos museus, 

elegendo os elementos de mediação com o público como os grandes pro-

tagonistas da sustentação e eficiência museológica — as operações de cria-

tividade estão reféns dos elementos de mediação, estabelecendo a relação 

que ligará o público ao objeto museológico.

Nesse estudo da criatividade aplicada à museologia, a autora re-

conhece na criatividade não só um meio para a inscrição de públicos, mas 

a condição transversal para a geração do conhecimento crítico, objeto da 

revolução museológica e social para a criatividade, “acreditando (com isso) 

estar a ajudar a transformar o mundo e a sociedade”. De espaços participa-

tivos5 e colaborativos6, os museus ambi-

cionam a construção de conhecimento, 

através de elementos mediadores7, es-

poletando as capacidades críticas e cria-

tivas do visitante, tornando-o intérprete 

e performer de práticas de construção 

de significados8.

Assim, “os museus terão de dei-

xar de ser fornecedores de informação, 

para se tornarem ferramentas para o vi-

sitante produzir as suas próprias conclu-

sões”9. Para tornar o visitante constru-

tor de significados, o museu terá de ser 

criativo e, por isso, em vez de concluir, 

o museu deverá questionar, ou melhor, 

deverá ajudar o visitante a questionar.

Tratada como um modo de re-

lação e não tanto como um resultado, a criatividade poderá transformar 

o visitante de observador passivo em agente interpretativo e produtor de 

conhecimento próprio. Ainda que os resultados dessa capacidade criativa 

possam depender, em parte, tanto da natureza do conhecimento, como 

da educação e preparação do visitante, questionamo-nos se a conceção 

geral do museu, a sua estrutura argumentativa, enfim, a sua ideia enquanto 

mediador, não poderá ter um papel determinante no envolvimento do visi-

tante para pensar com o museu e para além dele:

Replica de elmo e espada medieval. O 
sistema de suspensão destes elementos 
permite a utilização por crianças e adultos 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Pormenor de elemento em relevo 
representando uma fase evolutiva da 
construção do castelo (2017, fotografia de 
Luís Ferreira Alves©).
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Poderão os elementos de mediação promover 
a criatividade, ligando o visitante ao objeto 
musealizado?

Inês Ferreira conclui que o papel da criatividade corres-

ponderá no século XXI à educação a que aspiravam os museus 

no século XX, assumindo um papel mais produtivo de questio-

namento.

Esta “mediação não é simples intermediação, mas trans-

formação. Mediar é ligar as partes para construir significados”10; 

esta ideia vem apoiada na citação de Connie Svabo sobre os 

“modos de visita mediados” que acontecem sempre que, entre 

o objeto e o visitante, se coloca um elemento de relação que 

os ligue.

Ao considerar o museu (ele próprio) como instrumento 

de mediação, estamos naturalmente a valorizar a sua dimensão 

comunicativa e interpretativa e a desvalorizar a sua função con-

tentora e protetora, enfatizando a sua função curatorial contra 

a sua função conservadora. Ora, como parece evidenciar o seu 

estudo, a criatividade nos museus dependerá mais dos elemen-

tos de mediação do que dos objetos expostos, cada vez mais 

dessacralizados e reduzidos a uma função documental.

Mas poderão esses elementos de mediação 
constituir um fim em si mesmos?

Poderão adquirir uma finalidade estética, 
superando a sua condição ética de mediação e 
serviço?

O desenho-curadoria da experiência museal, a falta de artefac-

tos-documentos ou a sua progressiva digitalização, a necessária 

mobilidade das exposições e do impacto emocional que deve-

rão provocar junto dos públicos, a sustentabilidade social das 

instituições, implicarão, cada vez mais, a forma do museu em 

si mesmo, como conteúdo, isto é, como intenção que se serve 

de um programa artístico, científico, histórico ou etnográfico, 

apoiado em objetos, para proporcionar uma experiência estética 

enfática.

Vista do ambiente expositivo do Piso 3 
dedicado à figura de D. Afonso Henriques 
e à iconografia criada ao longo dos séculos, 
recorrendo-se à utilização de elementos de 
grande escala e variadas caixas de luz (2017, 
fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Pormenor de vitrina apresentando réplica 
de guerreiro medieval com as armas de D. 
Afonso Henriques (2017, fotografia de Luís 
Ferreira Alves©).
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Ecrã “touch” para leitura de documentos 
antigos. A paleografia vai sendo transcrita 
à medida que o documento deslisa no ecrã 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Pormenor de sistema de painéis de madeira impressos 
(2017, fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Vista do ambiente expositivo do Piso 2 dedicado 
ao tema da evolução construtiva do Castelo e ao 
desenvolvimento do burgo de Guimarães (2017, 

fotografia de Luís Ferreira Alves©).

Como refere Inês Ferreira, o entendimento do museu como recur-

so criativo para a sociedade, porque “atiçam a imaginação (...) por causa das 

muitas histórias que contam”11 e “a própria sobrevivência humana depen-

de do desenvolvimento dessas capacidades”12, implica a sustentabilidade 

dos museus (que por sua vez) dependerá da criatividade ao serviço da sua 

comunicação e missão. Portanto, a criatividade é hoje reconhecida como 

condição de sobrevivência para a perpetuação da instituição museal. Sem 

criatividade não haverá experiência interpretativa e sem experiência inter-

pretativa não haverá visitantes interessados; ora, sem visitantes deixará de 

haver museus. Por isso, a criatividade inscrita na experiência museográfica 

será vital para o futuro do domínio museológico, procurando convocar a 

liberdade na busca do conhecimento13.

Centro Interpretativo do Castelo de 
Guimarães, Guimarães: visita virtual através 
de fotografia 360º (2019, DETALHAR ©).
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